
 

PARECER JURÍDICO 
 
De: Assessoria Jurídica 
Para: Diretoria Executiva / Setor de Licitações 
Objeto: Aquisição de Medicamentos para uso humano e correlatos 
Modalidade: Pregão Eletrônico para registro de preços 
 
ASSUNTO 

Trata-se de documentos da fase preliminar, bem como minuta de ata de registro 
de preços com o objetivo de adquirir medicamentos para uso humano e correlatos aos 
municípios consorciados. 

O processo vem para análise com relação ao controle prévio de Legalidade, em 
atendimento ao disposto no Art. 53 da Lei 14.133/2021. 

 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
 Em atenção aos documentos que instruem o processo identificamos que foi 
realizado Estudo Técnico preliminar e que o mesmo seguiu as exigências da legislação, 
especialmente no que tange aos ditames do § 1º do Art. 18 da Lei 14.133/2021. 
 De igual forma, quanto à estimativa de preços, foi efetuado levantamento de preços 
dos serviços a serem disponibilizados e que o valor está compatível com o praticado pelo 
mercado, de modo que o inciso IV, § 1º do Art. 23 da lei de licitações foi observado. 
 No que diz respeito a minuta de ata de registro de preços, entendemos que os 
mesmos foram elaborados com a observância dos arts. 25 e 92 da Lei 14.133/2021 e o 
termo de referência seguiu as diretrizes do Inciso XXIII do Art. 6º do mesmo diploma legal. 
  
CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, opina-se pela regularidade do procedimento licitatório, 
recomendando pelo se prosseguimento. 

Salvo melhor juízo, é o nosso entendimento. 
 
Sananduva/RS, 11 de agosto 2025. 
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